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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SILVIO DA SILVA BARINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIBERTO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não viola 
o princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do Órgão Colegiado, mediante agravo regimental. 
Precedentes.
2. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, é cabível a imposição de regime 
mais gravoso, ante a reincidência do agente, bem como 
a existência de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes), mostrando-se viável a fixação do modo 
semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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QUALIFICADO TENTADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. SEMIBERTO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. RÉU REINCIDENTE. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não viola 
o princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do Órgão Colegiado, mediante agravo regimental. 
Precedentes.
2. O regime prisional deve observar os preceitos constantes nos 
artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, é cabível a imposição de regime 
mais gravoso, ante a reincidência do agente, bem como 
a existência de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes), mostrando-se viável a fixação do modo 
semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por SILVIO DA SILVA 
BARINO contra decisão monocrática por mim exarada que deu provimento ao 
recurso especial do Ministério Público (e-STJ fls. 429-432).
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O agravante sustenta, em síntese, que: a) "a r. decisão monocrática [...] 
tolheu o direito [...] de ter o pleito julgado por órgão colegiado, causando-lhe efetivo 
prejuízo" (e-STJ fl. 444); b) "é da tradição do direito processual brasileiro o duplo grau 
de jurisdição e o julgamento coletivo nos tribunais, sendo certo que o princípio que 
domina e rege todo o direito processual pátrio, em matéria de recurso, é o princípio 
da colegialidade do juízo ad quem" (e-STJ fl. 445); c) "in casu, é perfeitamente 
possível a fixação do regime inicial aberto, pois, a pena [...] restou fixada abaixo de 
04 (quatro) anos – 11 (onze) meses e 08 (oito) dias de reclusão, o que, à luz do 
artigo 33, § 2º, alínea ‘c’, do Código Penal, enseja a fixação do regime inicial de 
cumprimento de pena no aberto" (e-STJ fl. 446); e d) "o Tribunal de Justiça local 
abrandou, de ofício, o regime inicial para cumprimento da reprimenda para o aberto, 
em observância ao princípio da proporcionalidade e a baixa lesividade da conduta 
praticada [...], em conformidade com o atual entendimento do Supremo Tribunal 
Federal que admite a fixação de regime inicial aberto ao condenado reincidente, 
quando foi cogitado a aplicação do princípio da insignificância e este não foi utilizado 
em razão da absolvição ser medida socialmente indesejável" (e-STJ fl. 446).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 455-462).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugnou os fundamentos da 
decisão agravada, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 430-432):

 

Cinge-se a controvérsia tão somente sobre o regime inicial de 
cumprimento da pena.

A pretensão recursal merece acolhimento.

O Tribunal de origem, ao reformar a sentença e alterar, de ofício, o 
regime para o aberto, assim fundamentou a controvérsia (e-STJ fl. 
330):

O regime prisional comporta abrandamento para o inicial aberto, 
na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal, que 
admite tal regime aos reincidentes em delitos de furto, nos quais 
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embora seja "indesejável a aplicação do princípio da 
insignificância (...) tal enquadramento seja cogitável" (HC 
123108, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 
julgado em 03/08/2015). Vale transcrever a ementa do 
precedente em questão: [...]

Quanto à fixação do regime prisional, deve ser observado o 
disposto nos arts. 33 e 59 do Código Penal, bem como as 
Súmulas 440 do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do 
Supremo Tribunal Federal.

Nota-se que o Tribunal de origem afastou o regime semiaberto em 
razão de entender ser possível o abrandamento para os réus 
reincidentes em crime de furto, nos quais seja indesejável a 
aplicação do princípio da insignificância, com base em julgado da 
Suprema Corte.

Ao assim decidir, a Corte local contrariou a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, segunda a qual essa hipótese é 
fundamento que demonstra a gravidade concreta do crime e exige 
maior reprovabilidade da conduta.

Vale ressaltar ainda que o regime aplicado na sentença 
condenatória (semiaberto) já foi mais benéfico ao paciente, visto 
que, no caso, verifica-se existir circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (maus antecedentes) e ainda a reincidência, o que 
inviabilizaria a aplicação do entendimento da Súmula 269/STJ.

Assim, embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, é cabível a imposição de regime 
mais gravoso, ante a existência de circunstância judicial 
desfavorável (maus antecedentes) e a reincidência do recorrente, 
mostrando-se viável a fixação do modo semiaberto, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

Nesse sentido:

[...]

Incide, no ponto, a Súmula 568/STJ, segundo a qual o relator poderá 
dar ou negar provimento ao recurso, monocraticamente, quando 
houver entendimento dominante desta Corte acerca do tema.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 255, §4º, III, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, dou provimento ao recurso 
especial para reformar o acórdão recorrido e restabelecer o regime 
semiaberto para o início do cumprimento da pena. (grifamos)

 

Primeiramente, ressalte-se que a decisão monocrática não ofende os 
princípios do contraditório e ampla defesa, nem o princípio da colegialidade, tendo 
em vista a previsão, no ordenamento jurídico, da possibilidade de julgamento na 
forma singular, desde que exista jurisprudência pacífica sobre a matéria em 
discussão, neste Superior Tribunal de Justiça. Por outro lado, há sempre a 
possibilidade de interposição de agravo regimental, como no presente caso.

À propósito: 
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE 
JULGAMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO. PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA E USO DE DOCUMENTO ALHEIO. 
PRISÃO DOMICILIAR. PAI DE CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. 
WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 894.678/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) 
(grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE DA MEDIDA. 
AMEAÇA E FUGA. PARECER MINISTERIAL. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ATUAÇÃO DE OFÍCIO. 
TESE DE PRISÃO PREVENTIVA BASEADA APENAS EM BOLETIM 
DE OCORRÊNCIA SOBRE AMEAÇA. INCONGRUÊNCIA COM OS 
AUTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática proferida por relator não afronta o princípio 
da colegialidade, tampouco configura cerceamento de defesa, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante.

[...]

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 888.275/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 26/4/2024.) (grifamos)

 

 

Por outro lado, reforço que o regime prisional deve observar os 
preceitos constantes nos artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 
440 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal 
Federal.
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Friso que o regime aplicado na sentença condenatória (semiaberto) já 
foi mais benéfico ao recorrente, visto que, no caso, verifica-se existir circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (maus antecedentes) e ainda a reincidência, o que 
inviabilizaria a aplicação do entendimento da Súmula 269/STJ.

Com efeito, embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, é cabível a imposição de regime mais gravoso, ante a 
reincidência e a  existência de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes), mostrando-se viável a fixação do modo semiaberto, nos termos do 
art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.

Nesse sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

III - No presente caso, afere-se do v. acórdão impugnado que na 
hipótese, o princípio da insignificância foi afastado, em razão do fato 
de o paciente possuir maus antecedentes e ser reincidente (fl. 182). 
Assim, não se pode ter como irrelevante a conduta do agente que 
detém comportamento reiterado na prática de crimes.

IV - De mais a mais, "o reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a fixação do 
regime inicial fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi 
condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão" (AgRg no 
HC n. 821.197/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
30/8/2023).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 854.817/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) (grifamos)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO DE 
PEQUENO VALOR. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADA. RÉU REINCIDENTE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
CONFIGURADO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. BIS IN 
IDEM. NÃO CONFIGURADO. REDUTORA EM 1/2 PELA TENTATIVA. 
OBSERVÂNCIA AO INTER CRIMINIS. PLEITO QUE DEMANDA 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
CIRCUSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME MAIS 
GRAVOSO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas 
como obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada 
excepcional peculiaridade do caso penal.

2. Com relação à teoria do crime impossível aventada pela defesa, não 

Documento eletrônico VDA43158872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/08/2024 11:24:57
Código de Controle do Documento: 6c77f937-5f9c-4608-b708-be4e2dd26b1b



há o que ser reparado no acórdão recorrido, tendo em vista o 
Enunciado n. 567 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

3. A jurisprudência desta Corte prevê a possibilidade de 
reconhecimento concomitante de maus antecedentes e reincidência.

4. O juiz a quo aplicou o percentual de 1/2 de diminuição da pena pela 
tentativa, de acordo com o iter criminis percorrido, modificar essa 
conclusão demanda o exame aprofundado de provas, providência 
incabível na via eleita.

5. O reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis e a 
reincidência justificam até mesmo a fixação do regime inicial 
fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi condenado à 
pena inferior a quatro anos de reclusão.

6. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC 788.738/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.) (grifamos)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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8053701620208120001  82019001953108

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : SILVIO DA SILVA BARINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO DA SILVA BARINO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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